Aviso nº 014/2014 – PGJ

“O Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, atendendo à solicitação da Equipe de Procuradores de Justiça que oficia perante a egrégia Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, RECOMENDAM aos Senhores Promotores de Justiça que atuam na área da Infância e Juventude que zelem pela observância do disposto no artigo 214 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), a fim de que os valores devidos a título de multa revertam exclusivamente ao Fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo Município, recorrendo se for o caso. RECOMENDAM, ainda, que os Promotores de Justiça diligenciem a obtenção da identificação da respectiva conta (e, no caso de sua ausência, as devidas medidas para sua abertura), mantendo a informação na Promotoria de Justiça”.

